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    Apresentação




    Este estudo enfoca a natureza socioeconômica do salário e a sua relevância para o estímulo ao mercado doméstico de consumo. Observa, também, dados estatísticos e as leis que regulam o direito do trabalho brasileiro, além de analisar a flexibilização das leis como um meio de adequá-las ao anacronismo socioeconômico.




    Esta discussão é relevante por se repensar o direito do trabalho brasileiro frente aos avanços tecnológicos e sua necessidade de adequação ao mercado de consumo. Isto porque um dos maiores desafios do universo jurídico é tratar de flexibilização, principalmente quando este assunto está inserido em um dos ramos mais protecionistas do ordenamento jurídico, que é o direito do trabalho.




    Neste livro, busca-se explorar a situação socioeconômica do trabalhador brasileiro de baixa renda e as consequências de seu modo de vida, destacando suas relações como consumidor frente ao mercado de oferta de bens e serviços e o Estado, particularmente quanto à legislação estatal que regula sua vida e seu trabalho.




    Procura-se entender por que, apesar de o trabalhador “vender” sua força de trabalho, o seu poder de compra é baixo e, além de minimizar sua participação como consumidor no mercado doméstico, o que limita a expansão do próprio mercado de consumo; também obsta a plena atualização do modelo de estado democrático de direito no Brasil, uma vez que o acesso de alguns trabalhadores ao direito é, muitas vezes, limitado pelo próprio Estado quando não consegue proteger os direitos daqueles.




    Desta forma, os principais fatos geradores do baixo poder de compra serão analisados através de dados estatísticos, demonstrando a importância do papel do Estado neste panorama econômico e social. A legislação trabalhista vigente também será analisada, principalmente o contrato de trabalho, e, ainda, preceitos constitucionais.




    A literatura de estudiosos destas questões será utilizada, observando-se a pertinência de posições frente à questão socioeconômica, legislativa e flexibilizadora, referentes ao direito do trabalho.




    No decorrer do estudo dados estatísticos sobre a posição do Brasil frente a outros países e outros relacionados à situação doméstica também serão utilizados, assim como o contrato de trabalho e sua adequação ao atual mercado de trabalho. Por fim, a flexibilização das leis será estudada como forma de interferência na legislação trabalhista.




    No momento atual, o Brasil ocupa a sexta posição no ranking mundial dos países economicamente mais favorecidos, levando em conta o desempenho de seu PIB. Entretanto, o seu IDH está muito abaixo, aproximando-se de países pouco desenvolvidos e também dos emergentes, sendo comparável ao de países africanos, cujo desempenho do IDH é extremamente baixo. Além disso, períodos de desemprego acentuado também apontam para estreitar a participação do trabalhador assalariado no mercado, sobretudo dos submetidos a pagamentos de salários mais baixos.




    Em grande parte, a falta de acesso ao mercado de consumo muito se deve às condições tradicionalmente impostas, como o passado escravocrata, que se refletem, até os dias atuais, sobre o trabalhador brasileiro. O contrato de trabalho é o meio em que se manifestam a suposta tutela aos trabalhadores sobre forte intervenção do Estado, pois não concede ao trabalhador liberdade contratual, nem disponibiliza meios para que o trabalho moderno se adeque ao funcionamento técnico-jurídico do direito do trabalho.




    Neste sentido, as limitações legais no contrato de trabalho, que inclusive o tornam “indisponível” para o trabalhador e seu empregador, serão também observadas sobre a necessidade de flexibilização desse contrato de modo a assegurar a liberdade no mercado de oferta e consumo de trabalho, assim como do aumento de valores salariais mínimos que possam trazer impacto positivo no acesso de maior número de consumidores de bens e serviços disponíveis no mercado doméstico.




    Entende-se por flexibilização, neste estudo, as novas formas de manejar o contrato de trabalho, estipulando diferentes jornadas de trabalho, salários diferenciados, a negociação por acordo ou convenção coletiva de trabalho, e formas de dispensa da mão de obra do empregado até como uma forma de proteção ao trabalho no mundo globalizado e em desenvolvimento tecnológico hodierno.




    Dados sociais e econômicos oficiais foram gerados com a finalidade de demonstrar que as limitações legais impostas pelo Estado brasileiro constituem fortes obstáculos ao desempenho do mercado aberto a todos, indispensável ao fortalecimento de qualquer economia nacional. Constata-se a desigualdade social acentuada, atualmente merecendo atribuir destaque ao consumo, pois ele é o que leva a representar as condições de vida humana da população, sendo o acesso a bens e serviços públicos ou privados que levarão a mitigar o paradoxo entre o PIB e o IDH brasileiros.




    Entretanto, o acesso aberto a bens e serviços para o trabalhador de baixa renda também requer outras correções e, neste aspecto, o presente livro destaca a superação da atual limitação do modelo de “indisponibilidade” do contrato trabalho, como uma das garantias individuais limitadas, ao lado de outras garantias não acessíveis aos jurisdicionados brasileiros, principalmente ao trabalhador de baixa renda. Nesse sentido, um discurso sobre a “flexibilidade” das leis trabalhistas e do contrato do trabalhador tem sido privilegiado entre os estudiosos do direito do trabalho brasileiro e será utilizado como categoria a ser explorada aqui.




    Tal situação restritiva para a validação do contrato de trabalho no Brasil tem origem tanto pela vigência de valores tradicionais depreciadores do trabalho humano, em grande parte derivados de nosso passado escravocrata, como já mencionado, quanto pela ideologia falsamente protecionista do trabalhador, consagrada na CLT, promulgada no Estado Novo autoritário e com forte influência da carta italiana “del lavoro”, lançada durante o fascismo.




    Reforçada pela ideologia protecionista do trabalhador, a CLT ainda se mantém vigente, a despeito das modificações ciliares nela introduzidas, que não atingem o ponto nodal nela costurado, qual seja, a indisponibilidade do contrato de trabalho mantida nas mãos fortes do Estado. O trabalhador brasileiro perante o direito e a Justiça do Trabalho é considerado “hipossuficiente”, categoria depreciativa, também presente no direito brasileiro, aplicada ao feto, ao consumidor em geral, a pessoas portadoras de incapacidade física e mental, e também às que desfrutam de baixa condição econômica e social, a exemplo dos que possuem baixa ou nenhuma escolaridade e sem inserção cultural na sociedade.


  




  

    Prefácio




    A obra da advogada, mestra e professora universitária Raquel de Lima Mendes, Contrato de Trabalho e a necessidade socioeconômica brasileira, trabalha temas conexos, atuais e que repousam na ordem do dia, foco de discussões nas três esferas dos poderes da República, bem como objetos de inúmeras e variadas reformas legislativas e interpretações dos tribunais superiores de nosso país. Foram objetos de fóruns promovidos pelo Poder Executivo nos dois governos federais anteriores e é tema de estudo no atual. Entende-se que a reforma flexibilizadora mais acirrada, que traga novo modelo nas relações do trabalho, é uma necessidade, mas não se sabe exatamente como fazer, nem os reais impactos e efeitos que a mesma poderá refletir na sociedade. É assunto importante, que as autoridades tratam com sensibilidade e extremo cuidado. Passa por questão sindical de vulto, ao ter de melhor legitimar os representantes sindicais, interlocutores dos poderes de negociação.




    Com a didática inerente ao profissional do magistério, a autora, com lastro em vasta pesquisa, analisa historicamente a evolução social, econômica e o papel do trabalhador bem estruturado na sociedade de consumo, indispensável ao desenvolvimento industrial e social de uma nação. Enfoca os efeitos do neoliberalismo avançando aos atuais estágios de globalização como resultado da tecnologia, da facilidade dos meios de comunicação e do estreitamento das fronteiras globais, tendo por efeito a volatilidade dos capitais e das indústrias, atraídas de um lado para outro, por força de múltiplos fatores alusivos a preço de mão de obra, custos sociais do trabalho, impostos, etc. Paralelamente, avalia o desenvolvimento normativo do direito do trabalho desde o século XIX, bem como seu progresso no Brasil, calcado em princípios tutelares e rígidos. Em seguida tece considerações sobre a atual realidade socioeconômica brasileira frente a outras nações, em sua grande massa de trabalhadores, com níveis baixos de remuneração e pequena participação no um mercado de consumo, com marcas de alto índice de inadimplência, restrições de créditos e de juros altos. Mostra a realidade brasileira frente aos padrões europeus, situando a existência de resquício de trabalho escravo no Brasil. Conjuga baixos salários e seus efeitos na sociedade de consumo.




    Avalia o contrato de trabalho, seus requisitos de validade e princípios norteadores, buscando, em seguida, seu formato no direito brasileiro, fazendo reflexões acerca da norma jurídica e sua interpretação doutrinária e pretoriana. Aborda, ainda, aspectos do direito e contrato coletivos do trabalho, como instrumentos voltados para sua auto-organização e império da vontade coletiva. Destaca os efeitos e impactos nos contratos individuais de trabalho, dando conotação ao mesmo como uma das mais importantes fontes flexibilizadoras de nosso ordenamento jurídico trabalhista. Para tanto, a autora pesquisa a origem e a força dos contratos coletivos, que têm por raiz os agrupamentos sindicais organizados. Enfrenta, com altivez, os principais obstáculos à flexibilização nas relações de trabalho no direito brasileiro, ao cuidar da “disponibilidade” de regras legais e contratuais, estabelecendo os limites do que se possa negociar, em prol de vantagem para as categorias pactuantes. Menciona a importância da Teoria da Autonomia da Vontade como elemento de equilíbrio indispensável à saudável relação entre categorias, diante de fatores econômicos e sociais emergentes.




    Após situar institutos afins, busca a possibilidade da flexibilização e seus limites em relação aos contratos no direito brasileiro. Examina os vários vieses abertos pela Constituição de 1988, reconhecendo abertura do legislador constituinte brasileiro para redução intervencionista da lei, dando lugar à ampliação da autonomia das partes, desde que assistidas por entidades sindicais e respeitados determinados institutos valiosos à dignidade da pessoa humana, visualizando a negociação como fator de saúde e amadurecimento dos interlocutores.




    Visualizando a flexibilização como desafio e instituto ligado a “autonomia privada coletiva”, dada a participação das entidades sindicais em seu processo, segundo o modelo brasileiro, exalta os argumentos favoráveis e contrários à sua instituição, destacando o importante papel dos sindicatos em tal processo de harmonização. Coloca o instituto, ao lado da “liberdade sindical”, como medida indispensável ao processo de democratização das relações de trabalho.




    Dentro do contexto, analisa os efeitos da globalização nas relações de trabalho, focando estudos da Organização Internacional do Trabalho, as realidades atuais, a competitividade internacional e a busca do controle da produtividade internacionalizada como fatores que induzem a quebra da rigidez de normas imperativas e cogentes. Aponta a flexibilização das relações laborais como fator de “flexigurança”. Examina os benefícios da flexibilização em termos de estabilidade nas relações para a classe profissional, mas igualmente como ponto estratégico de atração de investimento do capital, dada a possibilidade de adequação das relações diante dos mercados, tornando a atividade empresarial mais sustentável. Tal se dá à medida em que se concilia a capacidade de “renegociação” das relações contratuais com “segurança” no emprego e na possibilidade de permanência da atividade empresarial. Enfoca a contribuição dos tribunais brasileiros, que bem vêm compreendendo o instituto, abrindo margem a uma tendência, que já não é tão nova, mas que ainda não se instalou plenamente no país.




    Vivemos um momento histórico em que o mundo global do início do segundo milênio remete ao capital volátil (com fácil deslocamento entre fronteiras), absoluto crescimento demográfico, quase total ascensão da mulher aos mercados de trabalho, avanços da tecnologia da informação... A combinação desses fatores torna propícia a mutação dos contextos sociais e econômicos, facilitando a tempo e local a possibilidade de escassez e crise do emprego, com transferência e extinção de organismos empresariais. A solução encontrada para manter os níveis de empregabilidade, atração e manutenção local da indústria vem sendo a “flexibilização” das normas que regulam as relações de trabalho. A chamada “flexisegurança” que se reflete como ponto central de aquecimento dos mercados locais, com efetivo efeito social. A obra elaborada pela Dra. Raquel Mendes, com clareza, simplicidade em suas expressões e empolgante narrativa, facilita a compreensão da “flexibilização” e de seus efeitos econômicos e sociais no modelo brasileiro.




    Certamente, a obra em referência será fonte importante de consulta a todos aqueles que buscam novos modelos nas relações constituídas entre o capital e o trabalho no sistema brasileiro.




    Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2013.




    Mauricio Pizarro Drummond




    Diretor do Foro de 1° Grau da Capital – TRT/RJ e Juiz da Titular da 12ª Vara do Trabalho/RJ


  




  

    Capítulo 1: Considerações Socioeconômicas




    1. Neoliberalismo e suas Consequências




    O neoliberalismo adota uma ideologia que procura responder ao intervencionismo do Estado nacional nos mercados, em oposição ao processo de globalização, ou seja, um processo de integração crescente das economias das nações industrializadas por meio do comércio e das novas tecnologias1.




    Este modelo parte do pressuposto de que a economia internacional é autorregulável, capaz de vencer as crises e, progressivamente, distribuir benefícios pela rede global, sem necessidade de intervenção estatal. Enquanto o liberalismo tinha por base o indivíduo, o neoliberalismo está na base das atividades do FMI (Fundo Monetário Internacional), do Banco Mundial, dos grandes conglomerados e corporações internacionais. O que se proclama é a liberdade econômica das grandes organizações, desprovida do conteúdo político democrático proposto pelo liberalismo clássico.




    A modernização atual, por sua vez, pretende transformar o Estado em Estado-mínimo, através do desenvolvimento da economia e do aumento do poder da iniciativa privada transnacional por meio de um consenso ideológico. Assim, podemos observar um máximo de liberdade econômica, combinado com o respeito formal aos direitos políticos, e um mínimo de direitos sociais.




    Arruda Jr.2 adverte que, em nível jurídico, a tese do “Estado-mínimo”, nos países de capitalismo central, conflita com o Estado social em suas bases. Para o Brasil, país ainda distante do desenvolvimento real, onde o estado social sofre os curtos-circuitos de uma democracia principiante, nem sempre estável, e as diferenças sociais são acentuadas de forma progressiva, questiona-se a que ponto chegaria este mínimo do mínimo. Os ataques frontais aos direitos dos trabalhadores firmam os discursos sobre a modernidade neoliberal e a necessidade de ausência do Estado.




    Nos últimos decênios, o mundo vem passado por severas mudanças que alteraram profundamente o contexto do trabalho e a vida das pessoas, como resultado de uma estratégia neoconservadora de acumulação capitalista. O neoliberalismo vem procurando estabelecer-se com hegemonia no mundo, iniciando movimentos de expansão, que partem de países centrais dominantes para os países periféricos subordinados.3




    A ordem que imperava, no início da ideologia neoliberal, era tentar recuperar a aceleração e o avanço na acumulação de capital, objetivando a retomada do seu crescimento e expansão, representando a instauração do processo de acumulação flexível. Para tanto, foi posta em prática uma nova política geradora das condições para remover as barreiras criadas pelo movimento capitalista: o arruinamento da figura do Estado; mercados autorreguláveis e integrados; desverticalização produtiva; divisão internacional do trabalho e flexibilização.




    A adoção da política neoliberal deu ensejo ao seguinte quadro mundial: ocorrência da diminuição do poder soberano dos estados nacionais; criação de mercados livres internos, como o Nafta (Acordo de Livre Comércio das Américas) e o MCE (Mercado Comum Europeu); surgimento de determinados blocos econômicos como a União Europeia, com domínio dos países centrais; monopólio do capital a partir de compras e fusões; maior concentração das riquezas mundiais; sobreposição do setor financeiro sobre o produtivo e aumento da desigualdade distributiva, com as consequentes exclusão e marginalização social, econômica e política de grande parte da população mundial.




    A flexibilização constitui-se no carro-chefe da estratégia neoliberal, sendo estabelecidas três grandes frentes de atuação, articuladas e independentes: o Estado, os processos produtivos e os trabalhadores. Em destaque, nesse modelo, tem-se o Toyotismo, o processo produtivo japonês criado pelo engenheiro Taiichi Ohno, e implantado na fábrica japonesa Toyota, daí seu nome. Esse modelo tem como principal aspecto de racionalização do trabalho: just in time, ou a tempo certo, significando que, na ocasião da montagem de um determinado produto, as submontagens antecessoras devem chegar à linha de produção no momento e na quantidade necessárias à montagem, promovendo a disponibilidade somente do que seria necessário ao consumo imediato.




    Relativamente aos trabalhadores, imperou a desespecialização e a polivalência. Os trabalhadores que antes eram alocados em atividades específicas agora são multifuncionais, plurioperadores, capacitados para operar mais de um tipo de máquina simultaneamente e executar várias operações consecutivas.




    Nota-se que o caminho para a modernidade, desde a imposição ideológica do chamado “modelo japonês”, é rígido e sempre conjugado a um discurso de inovação tecnológica para os trabalhadores. A eficácia da aplicação das novas formas de gestão da força de trabalho na indústria se reflete na precarização do trabalho e na desmobilização dos sindicatos. Estas práticas intensificam problemas já tradicionais, como desemprego e concentração de renda nas mãos da minoria.




    Assim, o trabalho deixa de ser mercadoria e passa a ser, além de principal fator econômico da produção, um real elemento de caráter socioeconômico.




    Com todos os acontecimentos mundiais, como a queda do lucro, causada dentre outros fatores pelo aumento da mão de obra conquistado pela intensificação das lutas sociais durante o decênio de 1960 (que objetivavam o controle social da produção); o esgotamento do modelo de estoque taylorista4/fordista5, vez que não havia mercado que consumisse tamanha produção; a maior concentração de capital ocorrida pela fusão de grandes empresas monopolistas e oligopolistas; a crise do “Estado do bem-estar social” e suas engrenagens de funcionamento culminando na crise fiscal do Estado capitalista e a necessidade de contensão de despesas públicas transferindo para o capital privado e; acentuado aumento das privatizações.Todos estes elementos, dentre outros, contribuíram para um estado que se pode chamar de crise do capital, havendo necessidade de sua reorganização.




    Contudo, convém pensar no que vem a ser crise. Entende-se por crise certos distúrbios que acometem em um dado sistema, seja ele econômico ou mesmo orgânico, como o sitema circulatório humano, que ocorre de forma persistente, de tal forma que o referido sistema não consegue, por seus próprios meios, livrar-se do transtorno, necessitando de auxílio externo, como um “remédio” para livrar-se do mal.




    Assim, pode-se enxergar a crise em um âmbito individual como um fator que culmina no desemprego, muitas vezes pela escassez de mão de obra especializada, impondo novos tipos de contrato individual de trabalho, em virtude da competitividade das empresas que buscam seu lugar ao mercado. No âmbito coletivo, percebe-se uma erosão do poder sindical, perdido no anacronismo de suas formas de organização, frente aos atuais desafios. Com isso, este cenário se apresenta da seguinte forma: de um lado, um capitalismo volátil, atrelado ao neoliberalismo e suas práticas e, de outro, o poder sindical buscando adequar-se à nova realidade.




    Interessante tratar de crise, pois, é comum solucionar os maiores e mais diversos casos com a desculpa da “crise”. Se o trabalhador está desempregado é por causa da crise, se ganha mal é a crise, se o empregador faliu foi a crise, se o custo de vida está alto é a crise. No entanto, é ingênuo fazer tal afirmação, pois, na verdade, a crise no capital não existe e menos ainda no direito do trabalho.




    Não há nada de novo. Em cada momento se estabelece na sociedade os interesses contraditórios entre os empresários e os trabalhadores, um deseja a execução dos serviços, outro o pagamento, e em princípio são interesses antagônicos, porém convergentes por necessitarem um do outro para o que lhes convém. Tratam-se de questões de mercado, que se mantêm assim desde a utilização do modelo capitalista e persistirão.




    Neste sentido, António Garcia Pereira expõe que:




    Assim, o Direito do Trabalho, do mesmo passo que “normaliza” ou “institucionaliza” as relações sociais de producação papitalista e assegura a respectiva reprodução, e precisamente porque o faz, simultaneamente define as condições da aquisição e uso da força de trabalho, trazando “fronteiras” e introduzindo limites – absolutamente indispensáveis para assegurar a própria manutenção e sobrevivência do sistema – à explicação daquela, bem como tem de reconhecer e proclamar todo o conjunto de direitos e regalias dos trabalhadores, como forma precisamente de garantir a “incorporação” destes e, logo, a própria legitimação político-social do mesmo sistema.




    Isso foi assim no final do Século XIX e na mudança para o Século XX. Como tem estado agora a ser assim (ainda que evidentemente, com especialidades e particularidades próprias) na passagem para o Século XXI.6




    No século XXI, a filosofia de trabalho e produção de capital têm mudado, direcionando-se no sentido de que os empregados devem estar persuadidos e envolvidos com o projeto empresarial.




    O fato é que o mercado de trabalho para o trabalhador é cada vez mais escasso. Exige-se muita qualificação, como aprendizado de idiomas, pós-graduações, cursos de especialização, conhecimento técnico de outras áreas a princípio não ligadas à sua, e a criatividade e produtividade são também cobradas neste ambiente totalmente sem hospitalidade. Assim, muitos empregados são, a todo momento, despedidos. Logo, não há como se falar em estabilidade, pois a possibilidade de perder o emprego configura-se imediata, qualquer um pode ser alvo da próxima demissão da empresa, e quando um colega é demitido tem-se duas certezas: que o trabalho vai aumentar e que o salário permanecerá o mesmo.




    Como exemplo pode-se citar o modelo toyotista, já mencionado, que visa, além da forma física do empregado, o seu saber, e ele também é exigido em seu intelecto. Agora, o empregado é consumido, sofrendo pressões não só físicas, como psicológicas, que resultam em doenças como a DORT (Distúrbio Osteo-muscular Relacionado ao Trabalho) e a LER (Lesão por Esforço Repetitivo), ambas mais relacionadas com o biológico, o psicológico e o social.




    Nesse modelo, que se utiliza da tecnologia e exige trabalhadores extremamente qualificados, cria-se uma massa de trabalhadores reservas, preparados para ocupar cargos cada vez mais indisponíveis no mercado, o que faz elevar, em todo o mundo, os níveis de desemprego. Além disso, este sistema permite ao empregador, por intermédio de seus representantes, que também trabalham na empresa, cobrar o envolvimento integral dos empregados, que se sujeitam por se sentirem ameaçados com a perda do emprego.




    O empregado é também estimulado a oferecer sugestões, as melhores costumam receber prêmios como camisas, bonés ou canetas com o logotipo da empresa. Há ainda o envolvimento familiar do empregado na empresa, através da promoção de festas anuais, momento em que são trazidos os pais, filhos, cônjuges, etc, para conhecer o local de trabalho do empregado, muitas vezes mascarado, para que pareça um local limpo e agradável de trabalhar. E, segundo, Fabrício Matos:




    Todas as medidas descritas são tomadas no intuito de trazer para o lado do capital o apoio familiar. Afinal, se o empregado estiver trabalhando além do limite de suas forças, com a exigência reiterada de horas extras, ouvirá dos seus familiares palavras de apoio em favor da empresa, alertando-o para que não reclame, pois, melhor emprego não será por ele obtido.




    Essa estratégia é utilizada por diversas empresas, em vários países, como no Brasil.7




    Trata-se, na verdade, de uma estratégia de empregador bem articulada de envolvimento familiar em prol de sua empresa. De certa forma, o empregador utiliza a família do empregado para mantê-lo motivado no trabalho, preservando sua mão de obra.




    2. Globalização




    Os avanços tecnológicos, a revolução da microeletrônica, a facilitação dos transportes, a ausência do Estado dos principais setores da economia (por volta dos anos 1970, as empresas procuravam os Estados e, hodiernamente, ocorre exatamente o oposto), a criação de blocos econômicos e a ligação das economias entre os Estados solidificou o que se chamou de “globalização”.




    A globalização é parte integrante do conjunto de elementos como o neoliberalismo, as privatizações e as multinacionais que integram a política de governabilidade de cada Estado. É uma consequência inevitável dos avanços tecnológicos nas áreas de informática e das comunicações.




    A alta tecnologia (como a microeletrônica, os computadores, a rede mundial de telecomunicações) tornou a comunicação mais rápida e barata entre os indivíduos, permitindo a estes e, consequentemente, às empresas, que se comunicassem de qualquer lugar do planeta, em qualquer horário, de forma simultânea a baixíssimo custo, alimentando a velocidade da circulação do dinheiro e imprimindo a dimensão financeira no mercado internacional.




    Amauri Mascaro Nascimento ressalta que a competitividade entre as empresas de diferentes países intensificou-se com as maiores facilidades proporcionadas pela velocidade e agilidade das comunicações e do comércio, ocasionando uma concorrência maior, levando os empregadores a reduzirem os custos da produção. Entre estes custos estão os próprios empregados, os salários e as formas de contratação.8




    Os transportes também se tornaram muito mais rápidos e funcionais, permitindo o deslocamento de indivíduos, bem como de mercadorias, em todo o globo terrestre em um curto espaço de tempo e de forma eficiente. Isto possibilitou que as empresas produzissem em qualquer parte do mundo, permitindo também que elas procurassem mão de obra menos onerosa de forma que pudesse alavancar os lucros dos donos de meios de produção.




    Em decorrência desses avanços, o mercado de trabalho tem sofrido severas modificações devido ao dinamismo social e econômico do mercado internacional. Essas modificações têm gerado consequências dos mais diferentes aspectos, como desigualdade social, nações de menor poder econômico subordinadas àquelas denominadas “mais ricas”, ocasionando, muitas vezes, seu empobrecimento e o desemprego imediato.




    Cria-se a figura do investidor particular: uma pessoa que detém volume considerável de capital, que contrata investidores que trabalham para si e que investe seu dinheiro nas economias de países que permitem maior rentabilidade em seu capital privado, com menor risco de perdas. No entanto, ante o menor sinal de risco, imediatamente retira seus investimentos e, com isso, pode causar verdadeiras quebras de economias emergentes, que, de um dia para o outro, veem seu futuro inviabilizado.




    Todos estes acontecimentos influenciam não apenas a flexibilidade das leis, mas, também, a forma como o mundo se comporta politicamente. A queda da bolsa valores em determinado país pode gerar menores investimentos em diversos setores em outros países, modificando acentuadamente suas respectivas economias.




    A diversificação dos temas clássicos das relações de trabalho vem se dinamizando em um novo quadro socioeconômico, em que se combinam fatores de flexibilização e intervencionismo frente a um mercado de trabalho fracionado e de uma força de trabalho reduzida frente à realidade hodierna.




    Tem-se observado que o intervencionismo estatal vem perdendo força nos mais diferentes setores do mundo globalizado. As políticas neoliberais vêm cada vez mais ocupando seu posto. O referencial é, assim, transferido do Estado e agora quem regulamenta os acontecimentos da economia é o próprio mercado. Ora, neste sentido, o próprio mercado é quem dita as regras do capitalismo, não existindo protecionismo estatal capaz de coibir as consequências advindas das relações capitalistas.




    Neste contexto convém diferenciar as noções de desregulação e flexibilização. Desregular o direito do trabalho implica na não regulação dos direitos do trabalhador por parte do Estado, restando, apenas, o que for pactuado entre as partes. Já a flexibilização parte da ideia de tornar flexível algo já preestabelecido por parte do Estado, que são as leis trabalhistas e a própria Consolidação das Leis do Trabalho. Flexibilizar é adequar o universo jurídico aos dinamismos sociais globais, adequar as novas relações de trabalho em um contexto regularmente estabelecido, evitando que os trabalhadores empreguem sua força de trabalho no mercado de trabalho informal, ou não regulado pelo Estado.




    Conforme Cassar aponta:




    Alguns pretendem a total desregulação, isto é, a ausência total, a abstinência estatal nas relações de trabalho, deixando o contrato de trabalho livre e à mercê das regras do mercado, sob o argumento de que o modelo que inspirou o welfare não existe mais, que os trabalhadores atuais são mais conscientes, mais maduros e menos explorados... Em relação ao confronto travado entre a necessidade de se manter um Estado social de direito e a crise econômica das empresas, a flexibilização se mostra como melhor meio de composição deste conflito, mas de forma responsável e sem abuso.9




    Os processos de produção estão sendo transformados pelas novas tecnologias. As empresas, cada vez mais, procuram utilizar mão de obra apenas quando e onde lhe é necessária, colocando em xeque o trabalho por tempo indeterminado e a concentração física de trabalhadores no processo produtivo. Hoje se pode falar no desenvolvimento da eletrônica, da internet, da robótica, e o computador assumiu o papel ocupado pela máquina a vapor na Revolução Industrial do século XVIII. Neste sentido, quanto maior o desenvolvimento tecnológico, mais qualificados devem ser os recursos humanos. Isso se dá pela relevância que tem a mão de obra no crescimento das empresas e no aperfeiçoamento dos serviços e produtos por ela produzidos.




    3. Protecionismo Trabalhista




    O surgimento das leis trabalhistas, tanto em um contexto nacional como internacional, mais especificamente com a Revolução Francesa, ocorreu no curso do século XIX. A esta época, essas leis foram consideradas como expressão de um direito protetor da classe trabalhadora. Esta afirmação, embora ainda hoje reiterada, representaria um equívoco, uma vez que tais regras se enquadravam à realidade da época, não podendo permanecerem as mesmas em uma realidade social atual e diversa.




    Quando a legislação trabalhista começou a tomar forma, limitava-se a definir jornadas de trabalho, condições para o exercício profissional, assim como regulava o trabalho de crianças e mulheres, o que explica, com justa razão, sua função protecionista dos trabalhadores. Entretanto, com o passar do tempo, tais condições já não teriam razão de ser, já que, com o surgimento dos sindicatos e sua força para se opor ao capital e ao poder político, a posição de um direito protetor da classe trabalhadora não deveria permanecer, pois, os trabalhadores já apresentariam consciência do papel que desempenham frente às relações de capital e trabalho.




    3.1 Desenvolvimento Normativo do Direito do Trabalho




    O Brasil se constituiu em um regime liberal desde a promulgação da Constituição Imperial de 1824. Contudo, concedia direitos aos senhores de escravos e não aos mesmos, que não eram considerados pessoas, mas propriedade de seus donos, sem percepção de salário, o que paradoxalmente descaracteriza o suposto regime liberal.




    Com a Constituição de 1891, pode-se constatar uma realidade democrática liberal, todavia, esta posição recebe severas críticas, pois, apesar de escravidão ter sido abolida em 1888, a situação que imperava era a dificuldade da inserção do escravo no mercado de trabalho. Com a subsistência da expressão econômica das atividades agrícolas, a escravidão, na verdade, se mantinha, embora de forma despercebida, por não terem, os escravos libertos, como trabalhar e receber um salário capaz de suprir suas necessidades, ao menos, alimentícias.




    Neste período, ainda não se pode falar em direitos trabalhistas, pois, apesar da abolição, o Brasil ainda sofria com as consequências das políticas do Império Português, deixando resquícios de senhorio e poder entre os senhores de terras.




    A classe média urbana e a classe trabalhadora eram relativamente reduzidas e politicamente muito frágeis até os anos 1950. Durante muito tempo, grande parte da população estava excluída do exercício dos seus direitos políticos, civis e trabalhistas, muito embora já previstos em leis esparsas.




    Entretanto, apesar de algumas leis terem sido editadas no decorrer dos anos, observou-se que grande parte destes direitos não estava ao alcance da maioria da população. Barreiras socioculturais impediam a comunicação entre os trabalhadores e os senhores do capital. Assim, aqueles não tinham consciência de suas reais possibilidades como cidadãos, por carência intelectual, e consequentemente, não sabiam reivindicar. Ou seja, os trabalhadores recebiam determinados direitos concedidos pelos senhores sem uma definição clara de sua aplicação, ao mesmo tempo em que não tinham consciência do que lhes era possível reivindicar




    A primeira norma de cunho trabalhista no Brasil foi o Decreto-Lei n. 1.313, datado de 1891, proibindo o trabalho de menores de 12 anos.10 Depois, em dissonância com os demais países do mundo, o primeiro diploma sindical no Brasil teve sua origem nos campos, datado de 1907. É verdade que os trabalhadores europeus tiveram grande influência acerca da criação desta legislação, já que vinham para o Brasil com a promessa de melhores condições de trabalho, uma vez que a Europa sofria com a emergência do sonho de ouro dos patrões, que foi a Revolução Industrial no século XVIII. Contudo, quando tais trabalhadores chegaram ao Brasil, estavam condenados a trabalhar nos campos. Visto ser a economia do Brasil iminentemente agrária, os imigrantes, observando tais condições de trabalho, e com experiência de reivindicações e sindicalismo, herdada de lutas por melhores condições de trabalho na Europa, passaram a reivindicar seus direitos em solo brasileiro.




    A realidade, portanto, era que a lei criada em prol do sindicalismo no Brasil tinha um cunho muito mais amplo do que simplesmente os imigrantes, mas, também assegurar alguma tutela a tais trabalhadores, de forma a incentivar a vinda de novos imigrantes de todo o mundo para o Brasil, barateando, assim, o custo da mão de obra. Isso também permitia dimensionar o número de integrantes da categoria, revelando ao Estado a realidade quantitativa destes trabalhadores.




    Em 1912, foi constituída a Confederação Brasileira do Trabalho – CBT, durante o quarto Congresso Operário Brasileiro, realizado nos dias 7 e 15 de novembro, incumbida de promover um longo programa de reivindicações operárias: jornada de oito horas, semana de seis dias, construção de casas para operários, indenização para acidentes de trabalho, limitação da jornada de trabalho para mulheres e menores de 14 anos, contratos coletivos ao invés de contratos individuais, seguro obrigatório para os casos de doenças, pensão para velhice, fixação de salário mínimo, reforma dos impostos públicos e obrigatoriedade da instrução primária.11




    Por volta de 1914, enquanto o mundo experimentava as noções do Fordismo e do Taylorismo, o Brasil conhece, em 1916, o Código Civil, que, com diretrizes extremamente individualistas, regulava a locação de serviços, o que não significou, exatamente, uma legislação trabalhista.




    Em 1919, após a Primeira Guerra Mundial, o mundo testemunhou a criação da Organização Internacional do Trabalho, OIT, e o Brasil promulgava a primeira lei de proteção ao trabalhador em relação a acidentes do trabalho, Decreto-Lei n. 3.724 de 15 de janeiro de 1919.




    Em 1923, os ferroviários obtiveram uma importante conquista, com a vigência do Decreto-Lei n. 4.682, de 14 de janeiro de 1923, conhecida como Lei Elói Chaves, instituindo uma caixa de aposentadorias e pensões para a categoria.




    Em 1925, surgiu a primeira lei que assegurava ao trabalhador a garantia de gozar suas férias por um período de 15 dias por ano. Tratava-se da Lei n. 4.982, que ampliou o benefício para todos os trabalhadores em estabelecimentos comerciais, industriais e bancários, muito embora já existisse o benefício restrito a outras categorias.




    Uma emenda constitucional em 1926 é que vai atribuir a competência da União para legislar sobre o trabalho, contudo, ainda não se fazia referência a um órgão judicante.




    Em 1930 foi criado o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, por meio do Decreto n. 19.433, de 26 de novembro, assinado pelo presidente Getúlio Vargas, assumindo a pasta o ministro Lindolfo Leopoldo Boeckel Collor. Posteriormente, em 1974 passou a ser denominado de Ministério do Trabalho, por meio da Lei n. 6.036, de 1º de maio.12





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/Arial-BoldMT.ttf


OEBPS/Images/raquel.jpg
Raquel de Lima Mende







OEBPS/Images/logo_paco.jpg
PACO 'l EDITORIAL







